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#LT7715# 

VOLTAR 

 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS - QUADRO EXPLICATIVO 

 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO ATO OFICIAL Nº DATA ARTIGO 

Lei 6.404 15.12.76 
152, §§ 1º e 2º 
190, 201, § 2º 

MP 1.539-31 12.05.97 - 

Lei 8.212 24.07.91 28, § 9º, “j” 52 
Decreto 2.173 05.03.97 25, § 5º, 103 

Lei 10.101 19.12.00 - 

Decreto 3.048 06.05.99 201, 280 e 285 CF - - 7º, XI 

 

2. DIVIDENDOS 
PARA ACIONISTAS 

É a parte que cada acionista recebe proporcionalmente ao número de ações que possui na 
sociedade, só podendo ocorrer após o levantamento do balanço, tendo como contrapartida 
o lucro líquido do exercício, os lucros acumulados, a reserva de lucros e reserva de capital. 

3. PARA ADMINISTRA-
DORES 

Parcela variável que consiste em um percentual incidente sobre os lucros líquidos da 
sociedade, dependendo dos resultados do exercício e condicionado seu pagamento à 
distribuição de dividendos obrigatórios aos acionistas naquele exercício social. 

4. PARA EMPREGADOS 

A CF/88 assegura ao trabalhador participação nos lucros ou resultados, desvinculada da 
remuneração, conforme definido em Lei. 
As MPs nº 794/94 e suas reedições com o nº 1.698-47 disciplinam a participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa onde estabelece: (Atualmente Lei nº 
10.101/00) 
 
Forma de participação: 
Deverá ser convencionado entre empresa e empregados por meio de comissão por eles 
escolhida, da qual deverão constar regras claras e objetivas quanto a: 
• fixação dos direitos; 
• mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado; 
• periodicidade da distribuição; 
• período de vigência; e 
• prazos para revisão do acordo. 
 
Critérios para aferição e concessão: 
• Índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
• Programas de metas, resultados e prazos pactuados previamente. 
 
Instrumento do acordo: 
• Será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores. 
 
Observações: 
- A participação não substitui ou complementa a remuneração dos empregados; 
- É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de 
participação nos lucros ou resultados da empresa em mais de 2 (duas) vezes no mesmo ano 
civil e em periculosidade inferior a 1 (um) trimestre civil. (art. 3º, § 2º da Lei 10.101/2000 
com a redação dada pela Lei nº 12.832, de 2013) 
- A participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas estatais deverá 
observar as diretrizes fixadas na Resolução CCE nº 10, de 30.05.1995, do Ministério do 
Orçamento e Planejamento. 

5. INCIDÊNCIA DE 
CONTRIBUIÇÕES 

Empregados: A participação do empregado nos lucros ou resultados da empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica (Lei nº 10.101/00), não integra o salário de 
contribuição. Caso contrário, a participação nos lucros, habitualmente paga, tem natureza 
salarial para todos os efeitos legais. (art. 37, § 9º, “j”, Decreto nº 2.173/97 e Art. 214, § 9º, 
"x", Decreto 3.048/99) 
Empregadores: Não incide, salvo no caso de sociedade civil de prestação de serviços 
profissionais relativos ao exercício de profissões legalmente regulamentadas quando não 
houver discriminação entre a remuneração decorrente do trabalho e a proveniente do 
capital social (art. 201, § 5º, II, Decreto nº 3.048/99). 

6. RESTRIÇÕES 

A empresa em débito para com a Seguridade Social não pode distribuir bonificação ou 
dividendo a acionista, nem dar ou atribuir cota ou participação a sócio quotista, diretor ou 
outro membro de órgão dirigente, fiscal ou consultivo, ainda que a título de adiantamento 
(art. 280, do Decreto nº 3.048/99). 
A empresa que não atender a esta determinação estará sujeita à multa de 50% (cinqüenta 
por cento) das quantias que tiverem sido pagas ou creditadas indevidamente, a partir da 
data do evento, atualizadas monetariamente de acordo com os critérios adotados para os 
tributos da União (art. 285, do Decreto nº 3.048/99). 
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#LT7701#  

VOLTAR 
 

PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS - BANCÁRIO - SÚMULA 199, I, DO TST - DECISÃO DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 01628-2014-019-03-00-4 
 
Recorrentes : (1 )José Carlos de Souza 

(2) Banco BMG S.A. 
Recorridos  : Os Mesmos 
 
 EMENTA: PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS. BANCÁRIO. SÚMULA 199, I, DO TST. Segundo o 
entendimento contido na Súmula 199, I, do TST, é vedada a pré-contratação de horas extras em relação ao 
trabalhador bancário. É que a pré-contratação de horas extras é contrária ao disposto nos artigos 224 e 225 
da CLT, que fixam a jornada normal de 6 horas para o bancário, constituindo a prorrogação uma 
excepcionalidade e não uma prática habitual. Comprovando o autor a prática empresária de contratar a 
prestação de horas extras desde a admissão, com assinatura de acordo de prorrogação da jornada, com data 
posterior e dentro do prazo do contrato de experiência, conclui-se que o reclamado adotava a prática de pré-
contratação de horas extras, com fraude à legislação trabalhista, atraindo a nulidade do respectivo acordo de 
prorrogação da jornada, com assinatura datada de um mês após a admissão, nos termos do art. 9º da CLT e 
da Súmula 199, I, do TST. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 Trata-se de recursos ordinários interpostos pelo reclamante (fls.529/538) e pelo reclamado (fls. 
540/544), em face da decisão de fls. 503/509. Os pedidos foram julgados procedentes, em parte. 
 Decisão de embargos de declaração opostos pelas partes, julgados improcedentes (fls. 527/528). 
 Depósito recursal e custas processuais comprovadas às fls. 544v./545. 
 Contrarrazões recíprocas às fls. 569/575 e fls. 585/590. 
 Procurações e substabelecimentos à fl. 175 (reclamante) e fls. 202/204, f. 524, fls. 563v./566 e f. 584 
(reclamado). 
 É o relatório. 
 
 ADMISSIBILIDADE 
 Rejeito a arguição deduzida pelo reclamante de não conhecimento da questão alusiva ao divisor hora, 
em face da Súmula 124 do TST, pois, embora o reclamado tenha inicialmente pugnado pelo sobrestamento do 
feito, em face da existência de incidente de recurso repetitivo, é certo que ao final da preliminar ele postulou 
expressamente e de forma sucinta pela aplicação do divisor 180, o que é suficiente para o exame da matéria. 
 Presentes os pressupostos de cabimento e de admissibilidade, conheço dos recursos ordinários 
interpostos pelo reclamante e pelo reclamado e analiso-os em conjunto, por conterem matérias correlatas. 
 
 RECURSOS ORDINÁRIOS DO RECLAMANTE E DO RECLAMADO 

 PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENÇA, POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

ARGUIDA PELO RECLAMANTE 

 Segundo o reclamante, a sentença não se manifestou sobre o pedido de incidência das diferenças 

deferidas aos paradigmas em processo judicial próprio, nos termos da Súmula 6, VI, do TST, para fins da 

equiparação salarial postulada, não obstante arguida em sede de embargos de declaração. 

 Não se cogita de nulidade da sentença, pois a sentença expressou os parâmetros para apuração das 

diferenças salariais decorrentes da equiparação salarial com os modelos Cirlandes Bruno Silva dos Anjos, 

Fernanda Costa Silva e Fernanda Nogueira de Assis (f. 506v.), afastando a incidência dos salários obtidos pelo 

modelo Cirlandes, em processo próprio, na forma da Súmula 6, VI, do TST, uma vez que os paradigmas 

remotos Lucas de Castro Saraiva e Claudionor Roberto Batista (processo 00455-2014-105-03-00-2-RO - f. 

471 e f. 481/482), indicados na referida demanda, são os mesmos modelos apontados na inicial e cuja 

equiparação salarial foi indeferida. 

 Ademais, a questão suscitada nos embargos de declaração opostos pelo reclamante foi renovada no 

recurso interposto, possibilitando o seu reexame por este Tribunal, o que afasta qualquer prejuízo à parte. 
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 Aliás, pelo princípio da ampla devolutibilidade, todas as questões suscitadas e discutidas no processo, 

ainda que a sentença não as tenha julgado por inteiro poderá ser analisada por esta instância, observados os 

limites da lide e as matérias que possam ser conhecidas pela instância ordinária, em conformidade com a 

ordem jurídica vigente. 

 Rejeito a preliminar eriçada. 

 MÉRITO 
 PRÉ-CONTRATAÇÃO DE HORAS EXTRAS. MATÉRIA ARGUIDA PELO RECLAMANTE 
 Insiste o reclamante na alegação de que a contratação de horas extras após um mês da celebração do 
contrato de trabalho visou mascarar a prática pelo reclamado de pré-contratação de horas extras, prática 
vedada pela ordem jurídica. 
 Os documentos coligidos aos autos com a defesa indicam que o reclamante foi contratado em 
05.01.2010, mediante contrato de experiência por 60 dias, com previsão de término em 05/03/2010, para 
exercer as funções de analista de folha de pagamento JR, submetendo-se à jornada preconizada no art. 224 
da CLT (cláusulas 1ª, 7ª e 10ª – f. 220). Passado apenas um mês, ainda no curso do contrato de experiência, 
em 04.02.2010, o reclamado celebrou “acordo para prorrogação de horário de trabalho”, prevendo o 
elastecimento da jornada para 8 horas, com pagamento de 2 horas acrescidas do adicional de 50% ou 
convencional (f. 222). 
 A contratação de horas extras, pouco tempo depois da admissão, antes de vencido o prazo do contrato 
de prova, visou fraudar as normas trabalhistas e evitar a aplicação do item I da Súmula 199 do TST. 
 Essa conclusão é corroborada pela declaração do preposto no sentido de que o acordo de 
prorrogação da jornada é assinado um mês após a admissão, regra válida para todos os empregados que 
precisam trabalhar além das 6 horas (f. 459), denotando o evidente intuito em burlar a pré-contratação de 
horas extras. 
 E não obstante o preposto tenha declarado que a parcela paga ao reclamante no primeiro mês de 
trabalho sob a rubrica “prêmio”, o foi por liberalidade da empresa, em razão de alguma atividade específica 
realizada (f. 459), observa-se que o valor pago neste primeiro mês a título de “prêmio” é muito próximo 
daquele correspondente às 2 horas extras diárias e seus reflexos no RSR, pagas a partir de fevereiro/2010 
(recibo salarial de f. 18 e ficha financeira de f. 296), com fulcro no acordo de prorrogação da jornada de 
trabalho firmado em 04.02.2010 (f. 222). Tal fato é mais um indício da prática pelo reclamado da pré-
contratação de horas extras. 
 Acrescente-se a esses fatos o depoimento da testemunha do autor (Claudionor) que declarou ter 
assinado a autorização para prorrogação da jornada em 2 horas, se “não se engana”, [...] “no momento da 
admissão”; “que, perguntado se em algum mês o reclamante chegou a trabalhar em jornada de 6 horas, disse 
que acha que ninguém trabalha em jornada de 6 horas” (f. 460). 
 A testemunha indicada pelo reclamado (Cristiane), ouvida como informante, também confirmou a 
assinatura de um acordo de prorrogação da jornada no momento da admissão (f. 461). 
 Diante do conjunto probatório, conclui-se que o reclamado adotava a prática de pré-contratar horas 
extras, embora no acordo de prorrogação da jornada constasse que o ajuste teria se realizado um mês após a 
admissão, na clara intenção de burlar a legislação trabalhista. Tal constatação afasta a validade do acordo de 
prorrogação da jornada de trabalho de f. 222. 
 A pré-contratação de horas extras afronta o comando dos artigos 224 e 225 da CLT, que fixam a 
jornada normal de 6 horas para o bancário, constituindo a prorrogação uma excepcionalidade e não uma 
prática habitual. Esta prática denunciada evidencia o objetivo de o reclamado fraudar a aplicação dos 
preceitos contidos na CLT, atraindo a nulidade do respectivo acordo de prorrogação da jornada de f. 222, por 
aplicação do entendimento sedimentado na Súmula 199, I, do TST. 
 Assim, na esteira da Súmula 199, I, do TST e com fulcro no art. 9º da CLT, reputo nula a pré-
contratação de horas extras e, por consequência, concluo que os valores pagos sob as rubricas “prêmio” no 
mês de janeiro/2010 (f. 18) e “H extra fixa 50%” e “DSR HE Fixa 50%”, a partir de fevereiro/2010 (f. 18/41 e 
fichas financeiras anexas às f. 296 e seguintes), integram o salário do reclamante e remuneram apenas a 
jornada normal de trabalho de 6 horas (art. 224, caput, da CLT). 
 Em consequência disso, não cabe na apuração das horas extras deferidas a compensação dos valores 
pagos referentes às horas pré-contratadas e aos reflexos nos RSR, pois, reiterando os fundamentos acima 
explicitados, as duas primeiras horas extras pré-contratadas e pagas com seus respectivos reflexos 
remuneraram tão somente a jornada normal de 6 horas, e por isso, os respectivos valores integram o salário 
do autor, impossibilitando, assim, a dedução das parcelas pagas a este título. 
 Diante de tal conclusão, provejo o recurso do reclamante para determinar a integração das horas 
extras pré-contratadas na remuneração do reclamante, consideradas as parcelas pagas sob as rubricas 
“prêmio” no mês de janeiro/2010 (f. 18) e “H extra fixa 50%” e “DSR HE Fixa 50%”, a partir de fevereiro/2010 
(recibos salariais de f. 18/41 e fichas financeiras anexas às f. 296 e seguintes), com repercussão em todas as 
parcelas deferidas e seus reflexos e para afastar a dedução dos valores referente às horas extras pré-
contratadas e quitadas sob as rubricas “prêmio” (janeiro/2010), “H extra fixa 50%” e “DSR HE Fixa 50%” (a 
partir de fevereiro/2010), na apuração das horas extras e reflexos deferidos. 
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 Provejo nestes termos. 
 
 HORAS EXTRAS. VALIDADE DOS CARTÕES DE PONTO. INTERVALO INTRAJORNADA. SÁBADOS E 
DOMINGOS TRABALHADOS. MATÉRIA COMUM A AMBAS PARTES 
 A sentença condenou o reclamado ao pagamento de horas extras e reflexos, consideradas as horas 
que ultrapassarem a 30ª semanal, observada a jornada de trabalho fixada: de segunda a sexta-feira das 8h 
às 20h, com intervalo de 35 minutos, 3 sábados e 1 domingo por mês, das 8h às 14h, com 15 minutos de 
intervalo. Em face da supressão parcial do intervalo intrajornada de segunda a sexta-feira, foram deferidos 25 
minutos extras diários. Ainda, foram deferidos os reflexos de todas as horas extras em RSR (sábados, domingos 
e feriados), férias + 1/3, 13º salário, aviso prévio, saldo de salário, aviso prévio proporcional, verbas 
rescisórias + 40%, com observância do divisor 150 e da OJ 394 da SDI-1/TST. 
 De um lado, o reclamado insurge-se contra a condenação ao pagamento das horas extras decorrente 
do trabalho em regime em sobrejornada. De outro, o reclamante impugna a limitação da condenação alusiva 
ao intervalo intrajornada aos minutos suprimidos. 
 O reclamado apresentou com a defesa as folhas de ponto do período de 05.01.2010 a 30.06.013 (f. 
261/287), os quais consignam apenas a jornada contratual, sem o registro das horas trabalhadas além da 8ª 
diária (2 horas extras diárias pré-contratadas). Tendo em vista que o reclamante foi dispensado em 
11.12.2013, mediante aviso prévio indenizado, constata-se a omissão do reclamado em relação aos controles 
de ponto do período de 01.07.2013 a 11.12.2013, atraindo a incidência da Súmula 338, I, do TST. 
 O preposto, em seu depoimento pessoal, declarou que o reclamado mantinha controle da jornada por 
meio de folha de ponto manual; que as eventuais horas extras deveriam ser previamente autorizadas, com 
anotação em folha à parte; que a folha de ponto de f. 269, por exemplo, consignava apenas as horas 
“normais”; que eventuais horas extras eram anotadas em outro documento (f. 458). 
 Portanto, se o reclamado mantinha duas folhas de ponto, uma com o horário contratual, e a outra 
folha com a anotação das horas extras prestadas, além da 8ª hora diária, documentos estes últimos que não 
vieram aos autos, não há como validar as folhas de ponto de f. 261/287 como meio de prova de toda a 
jornada de trabalho cumprida pelo autor, visto que não retratam os efetivos horários cumpridos no período ali 
consignado. De igual modo, a omissão do reclamado em relação aos registros de ponto do período de 
01.07.2013 a 11.12.2013 (art. 74, §2º, da CLT) atrai a incidência da Súmula 338, I, do TST. 
 Somando-se a isso, a prova testemunhal produzida pelo autor (fls. 459/460) atesta que em razão da 
demanda de serviços no setor de RH havia prestação habitual de horas extras, com supressão parcial do 
intervalo intrajornada, além de trabalho aos sábados e domingos, conforme a necessidade. 
 A jornada de trabalho fixada na origem está consentânea com os horários declarados pelas 
testemunhas do reclamante e com os limites da lide, ressaltando-se que a sentença neste aspecto não foi 
impugnada especificamente no recurso empresário, salvo em relação aos sábados e domingos e ao intervalo 
intrajornada. 
 Sendo assim, não merece reparo a sentença que deferiu o pagamento das horas extras trabalhadas, 
consideradas aquelas excedentes à 30ª hora semanal, observando-se que a jornada de trabalho fixada pela 
sentença em conformidade com o conjunto probatório. 
 Em relação aos domingos e feriados, a própria testemunha empresária (Cristiane), ouvida pelo juízo 
como informante, atestou que o reclamante chegou a trabalhar em finais de semana; que regra geral havia 
trabalho em dois finais de semana por mês, mas que em determinado período, não se lembrando quando, 
houve trabalho em todos os finais de semana do mês (f. 461). 
 A ausência de prova documental válida somada com a prova oral permite que se conclua que o 
reclamante prestava serviços em 3 sábados por mês e 1 domingo por mês, cumprindo a jornada das 8h às 
14h, com intervalo de 15 minutos, como fixado na sentença. 
 A sentença determinou, corretamente, o pagamento em dobro dos sábados e domingos trabalhados. 
 Habituais as horas extras, os seus reflexos em RSR, férias + 1/3, 13º salários, aviso prévio 
proporcional, verbas rescisórias e FGTS + 40% são mero consectários. 
 No que diz respeito ao intervalo intrajornada, a prova testemunhal produzida pelo autor atestou que 
ele usufruía em média 35 minutos de intervalo para alimentação e descanso, ante a impossibilidade de fruição 
do intervalo intrajornada mínimo legal de 1 hora. 
 O depoimento de Cristiane, testemunha indicada pelo reclamado e ouvida pelo juízo como 
informante, a respeito da fruição do intervalo intrajornada de 1 hora, não contribui com o reclamado, pois a 
declaração ali se refere à jornada de trabalho contratual, inclusive em relação ao intervalo intrajornada. 
 Diante da ausência de prova válida da jornada de trabalho cumprida integralmente pelo autor, 
inclusive do tempo destinado ao intervalo intrajornada, conclui-se, com base na prova testemunhal produzida 
pelo autor, que ele usufruía apenas 35 minutos de intervalo, em média, de segunda a sexta-feira, como fixado 
na origem. 
 A sentença limitou a condenação relativa à supressão parcial do intervalo intrajornada aos 25 minutos 
diários suprimidos, acrescidos do adicional legal. 
 Contudo, segundo o disposto no art. 71, §4º, da CLT, a irregularidade na concessão do intervalo 
mínimo para refeição e descanso implica o pagamento do respectivo período, em sua integralidade, com 
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acréscimo do adicional mínimo de 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho, quando a 
empregadora deixar de concedê-lo ou suprimi-lo parcialmente. 
 Neste sentido o entendimento majoritário da jurisprudência expresso na Súmula 437, I, do TST, e na 
Súmula nº 27 deste Regional, considerando-se o disposto no art. 71, §4º, da CLT, é de que, havendo 
supressão parcial do intervalo mínimo para refeição e descanso, o empregado faz jus ao recebimento como 
hora extra do tempo integral destinado ao intervalo intrajornada e não apenas aos minutos suprimidos, como 
deferido pela sentença. 
 Considerando que a sentença deferiu 25 minutos extras decorrentes da supressão parcial do intervalo 
intrajornada, são devidos mais 35 minutos extras, de segunda a sexta-feira, por todo o período trabalhado, 
nos termos da Súmula 437, I, do TST e Súmula 27 deste Regional. 
 As horas extras decorrentes da supressão parcial do intervalo para refeição e descanso, por ter 
natureza salarial, integram o salário para todos os efeitos legais, nos termos do art. 457 da CLT e Súmula 437, 
III, do TST. 
 Logo, em se tratando de autêntica hora extra, as horas extras deferidas em razão do intervalo 
intrajornada repercutem em RSR, férias + 1/3, 13º salários, aviso prévio proporcional, verbas rescisórias e 
FGTS + multa de 40%, como deferido na origem. 
 Contudo, não há se falar em reflexos das horas extras decorrentes do trabalho em regime de 
sobrejornada e da supressão parcial do intervalo intrajornada em saldo de salário, pois as horas extras nada 
mais são do que o próprio salário devido pelo trabalho extraordinário. Logo, é inviável o reflexo de uma verba 
sobre ela mesma. 
 Por estas razões, dou provimento parcial ao recurso do reclamante para condenar o reclamado a lhe 
pagar 35 minutos extras, de segunda a sexta feira, por todo o período contratual, em decorrência da 
supressão parcial do intervalo intrajornada. Dou provimento parcial ao recurso do reclamado para absolvê-lo 
da condenação ao pagamento dos reflexos de todas as horas extras deferidas em saldo de salário e para 
excluir os sábados em dobro, da condenação. 
 
 DIVISOR. MATÉRIA ARGUIDA PELO RECLAMADO 
 A sentença determinou a aplicação do divisor 150, na apuração das horas extras. 
 O divisor a ser observado para o cálculo das horas extras é o 180, uma vez que a Subseção 1 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), do Tribunal Superior do Trabalho, decidiu, em 21.11.2016, por 
maioria de votos, que o divisor aplicável para o cálculo das horas extras dos bancários, é definido com base 
na regra geral prevista no artigo 64 da CLT, sendo 180 e 220, para a jornada normal de seis e oito horas, 
respectivamente. 
 Dou provimento, portanto, para determinar seja utilizado o divisor 180 no cálculo das horas extras. 
 
 DIFERENÇAS SALARIAIS. SALÁRIO ANOTADO NA CTPS. MATÉRIA ARGUIDA PELO RECLAMADO 
 Como decidido em item anterior e específico, as horas extras pré-contratadas integram o salário do 
reclamante, o que implicou no acolhimento do pedido do reclamante de integração dos valores pagos em 
janeiro/2010 sob a rubrica “Prêmio” e a partir de fevereiro/2010 a título de “H Extra Fixa 50%” e “DSR HE Fixa 
50%” na sua remuneração, para fins de repercussão de todas as parcelas deferidas e seus reflexos. 
 Portanto, na aferição do correto pagamento ou não do salário anotado na CTPS, ao longo do contrato 
de trabalho, deve-se considerar não apenas os valores das horas normais, mas, também, os valores 
consignados nos recibos salariais referentes às horas pré-contratadas e seus reflexos nos DSR. Isto quer dizer 
que, para apuração do salário pago, deve-se considerar a soma dos valores pagos sob as rubricas “Horas 
normais” + “H Extra Fixa 50%” + “DSR HE Fixa 50%”, que deverá corresponder ao salário contratual anotado 
na CTPS (f. 16/17). 
 No confronto entre os valores anotados na CTPS (fls. 16/17) e a soma das parcelas consignadas nos 
recibos salariais ou fichas financeiras (fls. 18/41 e fls. 296/312), que integram o salário do reclamante, não se 
constatam diferenças em favor do reclamante, uma vez que o reclamado quitava exatamente o salário 
contratual anotado na CTPS. 
 Para evitar qualquer dúvida, observa-se que, em relação aos meses de setembro de cada ano 
trabalhado, data base da categoria bancária, quando então é negociado o reajuste salarial, o reclamado 
quitava as diferenças salariais decorrentes desse reajuste nos meses seguintes à negociação. Por exemplo, em 
setembro/2010, quando os bancários tiveram reajuste salarial e o reclamante teve assegurado o salário 
contratual de R$1.875,00 (f. 16), o reclamado quitou as diferenças salariais decorrentes do reajuste incidente a 
partir de 01.09.010, juntamente com o salário de outubro/2010, conforme consigna o recibo salarial do 
referido mês, consideradas as parcelas pagas sob as rubricas “Horas Normais” + “Dif Horas Normais” + “Dif 
Horas Extras 50%”, “H Extra Fixa 50%”, “DSR HE Fixa 50%” + “Dif. DSR HE Fixa 50%”, que somam a 
importância de R$ 2.138,27, correspondente ao salário de outubro/2010 no importe de R$ 1.875,00 e a 
diferença de salário do mês de setembro/2010 no importe de R$ 263,30 (fls. 22/23). 
 O mesmo procedimento se verificou nos demais anos do contrato de trabalho, tendo em vista ser 
comum a conclusão da negociação coletiva em data posterior ao fechamento da folha de pagamento dos 
empregados. Por amostragem, infere-se que o reclamado quitou o reajuste de setembro/2011 apenas em 
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novembro/2011, quitando o salário contratual reajustado do referido mês de novembro acrescido das 
diferenças salariais correspondentes aos meses de setembro e outubro de 2011 (fls. 28/29). 
 Neste contexto, conclui-se que o reclamado quitava corretamente o salário contratual anotado na 
CTPS, a que importa na inexistência de diferenças salariais e reflexos daí decorrentes. 
 Dou provimento ao recurso do reclamado para absolvê-lo do pagamento das diferenças salariais 
decorrentes do salário contratual anotado na CTPS e os reflexos sobre as parcelas elencadas na sentença (fls. 
505/505v.). 
 
 
 EQUIPARAÇÃO SALARIAL. SÚMULA 6, VI, DO TST. MATÉRIA COMUM 
 A sentença reconheceu a equiparação salarial do reclamante com os paradigmas Cirlandes Bruno 
Silva dos Anjos, Fernanda Costa Silva e Fernanda Nogueira de Assis, considerando-se sempre o maior padrão 
salarial, com exclusão das parcelas personalíssimas. 
 O reclamado impugna a condenação sob o argumento de que não havia identidade entre as funções 
desenvolvidas pelo autor e os paradigmas. De outro lado, o reclamante postula que, na apuração das 
diferenças salariais sejam observados os salários obtidos pelo paradigma Cirlandes Bruno Silva dos Anjos em 
processo judicial próprio (00455.44-2015.5.03.01.0105), nos termos da Súmula 6, VI, do TST. 
 A prova testemunhal comprovou que o reclamante e os paradigmas atuavam no setor de recursos 
humanos; que todos executavam as mesmas tarefas, em sistema de rodízio, sem distinção na qualidade dos 
serviços prestados. 
 A testemunha Cirlandes, um dos paradigmas apontado, declarou que não havia uma especialização 
de tarefas; que tanto depoente e os demais modelos apontados quanto o reclamante exerciam as mesmas 
atividades, em sistema de rodízio, por determinação do gestor Maurício; que não havia diferença na qualidade 
dos serviços realizados pelos paradigmas; que todos os paradigmas tinham formação em curso superior (f. 
459). 
 Também, a 2ª testemunha Claudionor declarou ter trabalho com o autor, que fazia os mesmos 
serviços que ele, em esquema de rodízio; que os paradigmas trabalhavam em núcleos dentro do setor de 
recursos humanos; que em sistema de rodízio, a cada mês, iam trocando o serviço, de modo que pelo sistema 
de rodízio o autor e todos os paradigmas executavam todos os serviços do setor, em iguais condições (f. 460). 
 A respeito do rodízio das atividades desenvolvidas no setor de recurso humanos, embora a testemunha 
empresária (Cristiane) tenha tentado reduzir o impacto desse sistema de trabalho, é certo que ela acabou por 
confirmar a prática de revezamento, por rodízio, na execução das atividades do setor de RH (f. 461), de modo 
que todos os empregados do setor, dentre eles o autor e os paradigmas executavam as mesmas atividades, 
sem diferença de produtividade ou perfeição técnica. 
 Diante, assim, da prova testemunhal de que o autor e os paradigmas Cirlandes Bruno Silva dos Anjos, 
Fernanda Costa Silva e Fernanda Nogueira de Assis desenvolviam idênticas funções e tarefas no setor de 
recursos humanos, conclui-se pela identidade funcional entre eles, sem qualquer diferença na produtividade e 
na qualidade técnica dos serviços prestados, nos termos do art. 461 da CLT, ressaltando-se que em relação 
aos referidos modelos não houve prova dos fatos obstativos à equiparação, nos termos da Súmula 06, VIII, do 
TST. 
 Por outro lado, não há como acatar o pedido do reclamante para que sejam considerados os salários 
obtidos pelo paradigma Cirlandes Bruno Silva dos Anjos no processo n. 00455-44.2014.5.03.0105, que 
obteve equiparação salarial com Lucas de Castro Saraiva, Claudionor Roberto Batista e Silvia Freitas, nos 
termos da Súmula 6, VI, do TST. 
 É que no caso os paradigmas remotos Lucas de Castro Saraiva e Claudionor Roberto Batista (processo 
00455-2014-105-03-00-2-RO - f. 471 e fls. 481/482), também foram indicados nesta ação como modelos, 
para fins de equiparação salarial, pedido julgado improcedente em relação a eles, por contarem com mais de 
dois anos na função que o autor. Logo, não há como considerar as diferenças salariais deferidas na ação 
ajuizada pelo paradigma Cirlandes Bruno, uma vez que os paradigmas remotos indicados na referida 
demanda são os mesmos modelos apontados na inicial e cuja equiparação salarial foi indeferida, porque 
comprovados os fatos obstativos em relação a eles na presente demanda. 
 Em relação ao paradigma remoto Silvia Freitas, o próprio reclamante, em seu depoimento, nada 
informou sobre a identidade de funções com o referido modelo, limitando-se a declarar que executava as 
mesmas atividades que os empregados Cirlandes Bruno, Lucas Castro, Fernanda Costa, Fernanda Nogueira e 
Claudionor Roberto (f. 458). No mesmo sentido foram as declarações das testemunhas indicadas pelo 
reclamante (fls. 459/460). 
 Diante da ausência de prova de que o reclamante executou as mesmas funções que o paradigma 
remoto Silvia Freitas, que exercia as atribuições de coordenadora desde 2012, conforme se infere dos 
fundamentos da decisão proferida no processo 00455-44.2014.5.03.0105 (fls. 481/482), não há como acatar 
o pedido de observância dos salários obtidos pelo paradigma Cirlandes Bruno nos autos do processo já 
referido, considerando-se o salário do paradigma remoto Silvia de Freitas, ressaltando-se que o aqui decidido 
não enseja ofensa ao entendimento expresso na Súmula 6, VI, do TST. 
 Por estas razões, nego provimento aos recursos de ambas as partes, no aspecto. 
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 PLR DE 2012 
 Ao revés do sustentado pelo reclamado, as fichas financeiras dos paradigmas que indicam o não 
pagamento da PLR/2012 não são documentos hábeis para comprovar o prejuízo no exercício de 2012, para 
fins de isenção do pagamento da Participação nos Lucros e Resultados de 2012, na forma prevista na CCT 
específica (cláusula 1ª, parágrafo 4º - f. 151). 
 Para que o reclamado pudesse ser desobrigado do pagamento da verba Participação nos Lucros e 
Resultados de 2012, competia-lhe a apresentação dos registros e documentos referentes ao não cumprimento 
das exigências necessárias ao pagamento da respectiva PLR 2012, notadamente, os balanços comprovando o 
prejuízo no exercício de 2012, conforme CCT específica (fls. 150/152), ônus do qual não se desincumbiu. 
 Nego provimento. 
 
 SÚMULA DO VOTO 
 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, pela sua Nona 
Turma, à unanimidade, conheceu dos recursos ordinários interpostos pelo reclamante e pelo reclamado; 
rejeitou a preliminar de nulidade da sentença, por negativa de prestação jurisdicional, arguida pelo 
reclamado; no mérito, sem divergência, deu provimento parcial ao recurso do reclamante para determinar a 
integração das horas extras pré-contratadas na sua remuneração, consideradas as parcelas pagas sob as 
rubricas "prêmio" no mês de janeiro/2010 (f. 18) e "H extra fixa 50%" e "DSR HE Fixa 50%", a partir de 
fevereiro/2010 (recibos salariais de fls. 18/41 e fichas financeiras anexas às f. 296 e seguintes), com 
repercussão em todas as parcelas deferidas e seus reflexos e para afastar a dedução dos valores referente às 
horas extras pré-contratadas e quitadas sob as rubricas "prêmio" (janeiro/2010), "H extra fixa 50%" e "DSR HE 
Fixa 50%" (a partir de fevereiro/2010), na apuração das horas extras deferidas; para condenar o reclamado a 
lhe pagar 35 minutos extras, de segunda a sexta-feira, por todo o período contratual, em decorrência da 
supressão parcial do intervalo intrajornada; deu provimento parcial ao recurso do reclamado para absolvê-lo 
da condenação ao pagamento dos reflexos de todas as horas extras deferidas em saldo de salário e das 
diferenças salariais decorrentes do salário contratual anotado na CTPS e os reflexos sobre as parcelas 
elencadas na sentença (fls. 505/505v.); para determinar seja aplicado o divisor 180 no cálculo das horas 
extras; manteve o valor arbitrado à condenação. 
 Belo Horizonte, 12 de dezembro de 2016. 
 

(TRT/3ª R /ART., DJ/MG, 16.12.2016) 
 
BOLT7701---WIN/INTER 

 

#LT7713#  

VOLTAR 
 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - ALTERAÇÕES 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 873, DE 1º DE MARÇO DE 2019. 
 
 

OBSERVAÇÕES ETÉCNICO 
 
 O Presidente da República vem, por meio da Medida Provisória nº 873/2019, alterar a 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943, onde dispõe que as 
contribuições facultativas ou as mensalidades devidas ao sindicato, previstas no estatuto da entidade ou em 
norma coletiva, independentemente de sua nomenclatura, não podem mais ser descontadas diretamente 
do salário. 
 O recolhimento da contribuição dos empregados que autorizarem, prévia e expressamente, será feito 
exclusivamente por meio de boleto bancário ou equivalente eletrônico, que será encaminhado 
obrigatoriamente à residência do empregado ou, na hipótese de impossibilidade de recebimento, à sede 
da empresa. 
 Fica revogado o parágrafo único do art. 545 da CLT, que responsabilizava o empregador pelo 
recolhimento e repasse da contribuição à entidade sindical. 

 
Altera a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a contribuição sindical, e revoga dispositivo da Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
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 Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 545. As contribuições facultativas ou as mensalidades devidas ao sindicato, previstas no 
estatuto da entidade ou em norma coletiva, independentemente de sua nomenclatura, serão 
recolhidas, cobradas e pagas na forma do disposto nos art. 578 e art. 579." (NR) 
 
 "Art. 578. As contribuições devidas aos sindicatos pelos participantes das categorias 
econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas entidades serão 
recolhidas, pagas e aplicadas na forma estabelecida neste Capítulo, sob a denominação de 
contribuição sindical, desde que prévia, voluntária, individual e expressamente autorizado pelo 
empregado." (NR) 
 
 "Art. 579. O requerimento de pagamento da contribuição sindical está condicionado à 
autorização prévia e voluntária do empregado que participar de determinada categoria econômica ou 
profissional ou de profissão liberal, em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou 
profissão ou, na inexistência do sindicato, em conformidade o disposto no art. 591. 
 § 1º A autorização prévia do empregado a que se refere o caput deve ser individual, expressa 
e por escrito, não admitidas a autorização tácita ou a substituição dos requisitos estabelecidos neste 
artigo para a cobrança por requerimento de oposição. 
 § 2º É nula a regra ou a cláusula normativa que fixar a compulsoriedade ou a obrigatoriedade 
de recolhimento a empregados ou empregadores, sem observância do disposto neste artigo, ainda 
que referendada por negociação coletiva, assembleia-geral ou outro meio previsto no estatuto da 
entidade." (NR) 
 
 "Art. 579-A. Podem ser exigidas somente dos filiados ao sindicato: 
 I - a contribuição confederativa de que trata o inciso IV do caput do art. 8º da Constituição; 
 II - a mensalidade sindical; e 
 III - as demais contribuições sindicais, incluídas aquelas instituídas pelo estatuto do sindicato ou 
por negociação coletiva." (NR) 
 
 "Art. 582. A contribuição dos empregados que autorizarem, prévia e expressamente, o 
recolhimento da contribuição sindical será feita exclusivamente por meio de boleto bancário ou 
equivalente eletrônico, que será encaminhado obrigatoriamente à residência do empregado ou, na 
hipótese de impossibilidade de recebimento, à sede da empresa. 
 § 1º A inobservância ao disposto neste artigo ensejará a aplicação do disposto no art. 598. 
 § 2º É vedado o envio de boleto ou equivalente à residência do empregado ou à sede da 
empresa, na hipótese de inexistência de autorização prévia e expressa do empregado. 
 § 3º Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 580, considera-se um dia de trabalho o 
equivalente a: 
 I - uma jornada normal de trabalho, na hipótese de o pagamento ao empregado ser feito por 
unidade de tempo; ou 
 II - 1/30 (um trinta avos) da quantia percebida no mês anterior, na hipótese de a remuneração 
ser paga por tarefa, empreitada ou comissão. 
 § 3º Na hipótese de pagamento do salário em utilidades, ou nos casos em que o empregado 
receba, habitualmente, gorjetas, a contribuição sindical corresponderá a 1/30 (um trinta avos) da 
importância que tiver servido de base, no mês de janeiro, para a contribuição do empregado à 
Previdência Social." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogados: 
 a) o parágrafo único do art. 545 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1943; e 
 b) a alínea "c" do caput do art. 240 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
 Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 1º de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 01.03.2019) 

 
BOLT7713---WIN/INTER 
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#LT7635#  

VOLTAR 
 
 

JURISPRUDÊNCIAS ETÉCNICO 
 
 

CUIDADORA DE IDOSO - MORTE DA EMPREGADORA - RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE 
TRABALHO - INEXISTÊNCIA DE GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0011221-03.2016.5.03.0101 
 
Recorrente : Rosamara Batista da Silva 
Recorrido : Espólio de Adonira Matilde de Castro 
Revisor e Redator do acórdão : Desembargador Jales Valadão Cardoso 
 

E M E N T A 
 
 CUIDADORA DE IDOSO - MORTE DA EMPREGADORA - RESOLUÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO 
- INEXISTÊNCIA DE GARANTIA PROVISÓRIA DO EMPREGO. A garantia provisória conferida à empregada 
gestante visa impedir a despedida arbitrária ou sem justa causa. Entretanto, no caso da morte da 
empregadora, idosa que era objeto dos cuidados da Recte, não ocorreu a despedida arbitrária ou sem justa 
causa, mas a resolução do contrato, sem culpa do empregador, o que afasta a previsão de garantia provisória 
da gestante. 
 

(TRT/3ª R., Pje, 09.12.2016) 
 
BOLT7635---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#LT7637#  

VOLTAR 
 

ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL - APRECIAÇÃO PELO 
ÓRGÃO PLENO 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0011229-13.2015.5.03.0069 
 
Recorrente : Município de Ouro Preto 
Recorrida : Giovana Alexandre Costa (Representada Por Elisângela Aparecida Alexandre Costa) 
 

E M E N T A 
 
 ARGUIÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. APRECIAÇÃO PELO 
ÓRGÃO PLENO. Em controle difuso de constitucionalidade, uma vez reconhecida pela Turma julgadora, órgão 
fracionário do Tribunal, a inconstitucionalidade formal de lei municipal, deve a questão ser submetida ao 
Plenário do tribunal, conforme art. 97 da Constituição Federal, os arts. 948 e 949 do CPC/15 e os arts. 21, V, 
"a" e 136 do Regimento Interno do TRT da 3ª Região. 
 

(TRT/3ª R., Pje, 06.12.2016) 
 
BOLT7637---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#LT7639#  

VOLTAR 
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AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PREPARATÓRIA PARA A COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0010562-92.2016.5.03.0036 
 
Recorrente : Sindicato dos Empregados no Comércio de Juiz de Fora 
Recorrido : Ponto do Apicultor Ltda - ME 
Relator : Paulo Roberto de Castro 

E M E N T A 
 
 AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS PREPARATÓRIA PARA A COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS. A ação cautelar que objetiva a exibição de documentos com a finalidade de 
viabilizar a posterior cobrança de contribuições sindicais não é necessária como medida preparatória, haja 
vista que a exibição de tais documentos pode ser requerida nos autos da ação ordinária principal, conforme 
previsão nos artigos 396 e 400 do CPC/2015, ou ainda junto à CEF, nos termos do art. 588, caput, § 2º, da 
CLT, o que afasta o interesse de agir do sindicato autor. 
 

(TRT/3ª R., Pje, 12.12.2016) 
 
BOLT7639---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#LT7640#  

VOLTAR 

 
INDENIZAÇÃO PRÊMIO VIAGEM 
 
 

PROCESSO TRT/RO Nº 0011475-81.2015.5.03.0142 
 
Recorrente : FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda. 
Recorrido : Adão Querino 
Relator : Juiz Convocado Vitor Salino de Moura EÇA 
 

E M E N T A 
 
 INDENIZAÇÃO PRÊMIO VIAGEM. O empregado agraciado com o prêmio viagem faz jus à reparação 
quando for impedido de desfrutar da vantagem em razão da dispensa imotivada, promovida poucos dias após 
a concessão. O rompimento contratual sem justo motivo, no caso, configura conduta maliciosa da 
empregadora, adotada com o fim de impedir o gozo do prêmio que ela própria concedeu. Incide, no caso, o 
disposto no artigo 129 do Código Civil, segundo o qual "reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a 
condição cujo implemento for maliciosamente obstado pela parte a quem desfavorecer, considerando-se, ao 
contrário, não verificada a condição maliciosamente levada a efeito por aquele a quem aproveita o seu 
implemento". 
 

(TRT/3ª R., Pje, 01.12.2016) 
 
BOLT7640---WIN/INTER 

 
____________________ 

 

#LT7641#  

VOLTAR 
 

APLICAÇÃO DO ART. 356 DO NOVO CPC AO PROCESSO DO TRABALHO - COMPATIBILIDADE - 
IN 39 DO TST 
 
 

PROCESSO TRT/AP Nº 0010669-07.2016.5.03.0079 
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Agravante : André Ribeiro Baldim 
Agravado : Banco Bradesco SA 
Relator : Des. Sércio da Silva Peçanha 
 

E M E N T A 
 
 APLICAÇÃO DO ART. 356 DO NOVO CPC AO PROCESSO DO TRABALHO. COMPATIBILIDADE. IN 
39 DO TST. O art. 356 do NCPC é compatível com o Processo do Trabalho, conforme art. 5º da Instrução 
Normativa 39 do TST. Assim, é válido e regular o trâmite concomitante de cumprimento definitivo de capítulo 
de sentença e a análise de recurso que discuta temas que não transitaram em julgado. 

(TRT/3ª R., Pje, 07.12.2016) 
 
BOLT7641---WIN/INTER 


